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Introdução: a Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais (PNSI LGBT+) foi promulgada, em 2011, visando a garantia de 
acesso e cuidado equitativo em saúde à população LGBT+. Contudo, apesar de seus onze 
anos de criação, são incipientes as iniciativas para concretização de sua implementação. 
Objetivo: caracterizar o perfil das publicações e de ações de implementação, 
acompanhamento e avaliação da PNSI LGBT+ em estados e municípios do Brasil. 
Metodologia: estudo de revisão integrativa da literatura realizado nas bases de dados 
Pubmed, Scielo, Portal CAPES, Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, 
Biblioteca Virtual em Saúde e Google Acadêmico. Utilizou-se os descritores “Política 
Nacional de Saúde Integral” AND “LGBT”, e seus correspondentes em inglês, no período 
de 2011-2022. Excluiu-se duplicatas e documentos que não correspondiam a temática, a 
partir da leitura de títulos, resumos e após, na íntegra. Incluiu-se apenas estudos empíricos 
que abordam experiências municipais e/ou estaduais relativas a PNSI LGBT+. Como 
critérios de exclusão: revisões, reflexões críticas, resumos, comunicações curtas e cartas 
ao editor. A partir de uma tabela padronizada realizou-se a extração dos dados: título, ano 
de publicação, local, objetivo, método, principais resultados e conclusões. A análise se 
deu por temática, em que foram criados descritores categóricos para cada documento e 
agrupados por semelhança. Resultados: no total, dos 1.702 registros encontrados, foram 
incluídos 11 documentos, sendo sete artigos originais, três dissertações e uma tese. Todos 
apresentaram abordagem qualitativa, em sua maioria se valendo de entrevistas como 
ferramenta de pesquisa. Os principais grupos entrevistados foram gestores de saúde, 
profissionais do serviço público de saúde (atenção básica) e ativistas de movimentos 
sociais LGBTIA+. Os trabalhos analisados concentram suas publicações no período 
temporal de 2018 a 2021, sendo 2020 o ano com maior número de textos (n=4). As 
pesquisas selecionadas eram originadas de todas as cinco regiões do Brasil, com maior 
evidência para as regiões sudeste (n=4) e nordeste (n=4). Cabe destacar que um dos 
trabalhos selecionados abrangeu três regiões diferentes: centro-oeste, nordeste e sudeste. 
Cinco artigos tiveram enfoque em municípios específicos, sendo eles: Campo Grande 
(Mato Grosso do Sul), João Pessoa (Paraíba), Vitória (Espírito Santo), Ponta Grossa 
(Paraná), Paritinins (Amazonas), Manaus (Amazonas) e municípios do interior de São 
Paulo. A ausência ou baixa implementação da política foi relatada em sete trabalhos 
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(63,3%). A criação de ambulatórios especializados (n=4) se destaca como a principal ação 
de implementação. Quanto às problemáticas identificadas para execução da política, 
ressaltam-se: pouco envolvimento governamental e deficiência de recursos financeiros 
(n=9); despreparo profissional (n=7); cultura do preconceito como barreira ao acesso à 
saúde (n=6). O protagonismo dos movimentos sociais aparece como potente tensionador 
para a implementação da política (n=4). Considerações Finais: percebe-se que há uma 
implementação deficitária da política. Quando presente, o enfoque se limita ao processo 
transexualizador em detrimento da integralidade do cuidado. O preconceito, falta de 
investimento e capacitação profissional se mostram como obstáculos para sua execução. 
Em contrapartida, os movimentos sociais agem como protagonistas na luta e defesa dos 
seus direitos à saúde.  

  




